Exmo. Senhor

Presidente do Júri de Avaliação de Provas da

Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas

Fábio……, titular do BI nº/Cartão do cidadão…, residente na…, tendo realizado exame de admissão à OTOC no dia 20 de Outubro de 2012, Versão  – 1ª parte e Versão  – 2ª parte , não se conformando com o resultado, vem apresentar pedido de revisão da referida prova escrita nos termos e com os fundamentos seguintes:
Questão 17: a resposta escolhida constante da alínea ?) Pode, com motivo justificado e devidamente reconhecido pela Ordem, recusar-se a assinar as demonstrações financeiras e seus anexos referentes a 2008, bem como as respectivas declarações fiscais, afigura-se, atendendo aos considerandos que antecedem a questão, bem como, às instruções do exame profissional, ser a melhor resposta à questão.
No enunciado do exame lê-se: “ não foram disponibilizados ao TOC Abel Martins os elementos para o encerramento do exercício de 2008 até à data em que entrou de baixa, (março 2009). O Dr. Jaime Melo iniciou o contrato de prestação de serviços com a GRAFITOC ainda em março de 2009.
Perante estes factos é perguntado qual a obrigação do Dr. Jaime Melo, TOC da GRAFITOC.
Ora, um dos direitos do TOC, perante a entidade a quem presta serviços (aplicável também na situação de contrato de trabalho nos termos do artº 4º do CDTOC) traduz-se na obtenção de todos os documentos, informações e demais elementos de que necessite para o exercício das suas funções com elevado rigor técnico e profissional – artº 51º, nº1, a) do EOTOC e 12º, nº 1 do CDTOC.

O não cumprimento deste dever pela entidade a quem o TOC presta serviços, atribui a este profissional, além de outras consequências, o direito de recusar a assinatura das declarações fiscais, nos termos do nº 2 do artº 12º do CDTOC.

A recusa de assinatura das declarações fiscais, trata-se, inequivocamente de um direito do TOC.

Todavia, o EOTOC, no art.º 54º, nº 2, impõe um limite ao exercício do referido direito, na medida em que, nos casos em que faltem menos de 3 meses para o fim do exercício a que respeitam as contas, esse direito só pode ser exercido com um motivo justificado e devidamente reconhecido pela Ordem. Reconhecida a justificação do motivo pela Ordem, o TOC pode recusar a assinatura das declarações fiscais, em qualquer momento.
Face ao exposto e, repita-se, perante a afirmação de que não foram disponibilizados, ao TOC, os elementos para o encerramento do exercício, não podemos aceitar que a melhor resposta à questão em apreço (17) seja “teve a obrigação legal de encerrar as contas de 2008 da GRAFITOC e entregar em 2009 as declarações fiscais”.

Assim, e perante as alternativas que eram colocadas aos candidatos, afigura-se-nos que a melhor resposta à questão 17, é a constante da alínea ?) Pode, com motivo justificado e devidamente reconhecido pela Ordem, recusar-se a assinar as demonstrações financeiras e seus anexos referentes a 2008, bem como as respectivas declarações fiscais, que encontra o seu fundamento nas disposições conjugadas dos artºs 12º do Código Deontológico dos Técnicos Oficiais de Contas e do nº 2 do artº 54º do Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas e que foi assinalada como a mais correcta pela candidata. 

